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EDIÇÃO DO DIA 20 DE SETEMBRO DE 2007
PRONUNCIAMENTO DO SENADOR JOSÉ NERY, DO PSOL DO PARÁ, SOBRE A MOBILIZAÇÃO NACIONAL DOS SERVIDORES DA SEGURIDADE SOCIAL E DO TRABALHO, ORGANIZADO PELA FENASPS – FEDERAÇÃO NACIONAL DOS SINDICATOS DE SERVIDORES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, SAÚDE E TRABALHO E SINDICATOS FILIADOS, EM 19/09/07.

Senhores Senadores, Senhoras Senadoras

Quero manifestar minha solidariedade aos servidores públicos federais da saúde, da previdência social e do trabalho pela realização da mobilização nacional da Seguridade Social e Trabalho durante esta semana em Brasília, e que contou com a presença de caravanas de servidores federais de todo o país, lideradas pela FENASPS e por seus sindicatos filiados.

Quero manifestar meu apoio às reivindicações apresentadas pelas entidades representativas da categoria, onde se destacam a imediata implantação da carreira da Seguridade Social e Trabalho, a realização de Concurso Público para suprir as vagas existentes e promover a melhoria do atendimento aos segurados do INSS e às demais áreas, o cumprimento dos acordos de greve que o governo federal vem protelando e enrolando as entidades representativas da categoria, a manutenção dos pais de servidores como beneficiários da GEAP ( Plano de Seguridade dos Servidores), melhoria das condições de trabalho e de proteção à segurança dos servidores, principalmente do setor de perícias médicas do INSS e dos fiscais e servidores  do Ministério do Trabalho, dentre outras reivindicações, todas muito JUSTAS e URGENTES de serem atendidas pelo governo federal, pois visam, em seu conjunto, ao fortalecimento  da seguridade social pública e à valorização de todas as categorias de servidores que atuam nestas áreas estratégicas de atendimento à população brasileira, principalmente da classe trabalhadora.

As entidades representativas dos servidores dessa importante área de atendimento às necessidades da classe trabalhadora, também protestam nessa Jornada Nacional de Mobilização contra o projeto do governo Lula de implantar as chamadas Fundações Públicas de Direito Privado, eufemismo para retornar as contratações através do regime da CLT para os servidores públicos, sem necessidade de concurso e sem a estabilidade assegurada pela Constituição Federal e pelo Regime Jurídico, a Lei 8.112/90. Caso esse projeto, do meu ponto de vista completamente ILEGAL e INCONSTITUCIONAL, venha a ser aprovado, retornará uma verdadeira  anarquia na administração pública. 

Quero, na oportunidade, denunciar os atos de truculência praticados, infelizmente, por servidores desse  Congresso Nacional contra o servidor VALMIR BRAZ DE SOUZA, do SINDPREV de Santa Catarina e dirigente da FENASPS, que protestava pacificamente no gramado em  frente ao Congresso Nacional no dia de ontem, juntamente com os participantes das caravanas de todo o país. O dito Chefe da Segurança da  Câmara Federal, Sr. BARBOZA,  assim ele estava identificado,  chamou a  guarnição  da Polícia Militar do DF, que algemou o dirigente sindical, fez sua detenção e o encaminhou  à Delegacia de Polícia, de onde só foi liberado depois das 21 horas. É incrível, Sras. e Srs. Senadores, que até hoje a questão sindical e trabalhista ainda seja tratada como caso de polícia neste país. É muito triste o episódio ocorrido, e espero que sejam tomadas providências para que seja respeitado o livre direito à manifestação por parte da classe trabalhadora e suas entidades representativas, principalmente nos espaços do Congresso Nacional, sede do poder legislativo e da representação popular do país.

Bancários intensificam atos e fecham três grandes agências de Curitiba 

por ANA CAROLINA NERY - GAZETA DO POVO ONLINE

[image: image2.png]



Os bancários intensificaram os atos de protesto que vinham acontecendo desde 28 de agosto, dia em que a campanha salarial da categoria foi lançada, e fecharam os três principais centros administrativos de Curitiba na manhã desta quarta-feira (19). Nestes locais, também funcionam agências bancárias de grande circulação de clientes. A decisão pela mobilização foi tomada em assembléia geral na noite de terça-feira (18), na qual os bancários aprovaram por unanimidade o estado de greve e a intensificação das paralisações.
Ficaram sem atendimento o HSBC Palácio Avenida, o Banco do Brasil da Praça Tiradentes e a Caixa Econômica Federal da Praça Carlos Gomes. O bloqueio terminou ao meio-dia, como estava previsto. Durante a manhã, os clientes tiveram que procurar atendimento em agências próximas. As opções para quem precisou dos serviços bancários na região central foram principalmente o HSBC da Marechal Deodoro, o Banco do Brasil da Praça Carlos Gomes e a Caixa Econômica Federal da Travessa Oliveira Belo (agência Zacarias).
De acordo com informações do Sindicato dos Bancários de Curitiba e Região, a paralisação envolveu cerca de três mil trabalhadores. Desde as 6 horas, os dirigentes do sindicato e da Federação dos Trabalhadores no Ramo Financeiro no Estado do Paraná (Fetec-PR) se posicionaram em frente aos chamados "prediões", munidos de faixas. A categoria protesta contra a falta de negociações pela terceira vez consecutiva. 
Na terça-feira (18), houve reunião entre a Federação Nacional dos Bancos (Fenaban) e o Comando Nacional, mas a empresa não apresentou proposta de índice de reajuste salarial aos bancários. A direção alega que está analisando os custos totais. Também devem ocorrer paralisações nas principais capitais do país. Entre as reivindicações dos bancários estão um reajuste de 10,3% no salário, a garantia do emprego e um aumento na participação nos Lucros e Resultados dos bancos.
Campanha
Desde o dia 28 de agosto, data em que se comemora o Dia do Bancário, a categoria realiza atos nos principais centros administrativos e agências vários bairros de Curitiba e também na região metropolitana, com o objetivo de conscientizar a população e alertar para paralisações e greve. Nestes atos, porém, os bancários não chegaram a fechar as agências.
Segundo o representante do Sindicato dos Bancários de Curitiba e Região no Comando Nacional da categoria, Otávio Dias, as paralisações serão constantes até a próxima reunião com a Fenaban, em São Paulo, marcada para quinta-feira (20). "Os bancários rumam para a greve no intuito de pressionar os banqueiros para negociação. Eles já adiaram por duas vezes a apresentação de propostas econômicas. Queremos exigir na mesa de negociação que os banqueiros apresentem uma proposta condizente com seus altos lucros", afirma Dias.
Para a presidente do Sindicato dos Bancários de Curitiba e Região, Marisa Stédile, a negociação será acirrada. "Não vamos aceitar negociação sem ganho real e PLR condizente com os lucros dos bancos". 
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Dnit faz paralisação 

por GAZETA DO POVO

Cerca de 180 servidores do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (Dnit) no Paraná devem cruzar os braços nessa quinta-feira em apoio ao movimento nacional dos funcionários do órgão. Os servidores comparecerão ao trabalho, registrando presença, mas não farão qualquer atendimento ao público externo.
O Dnit é responsável pela manutenção de toda a infra-estrutura federal de transportes no país, incluindo rodovias, ferrovias, portos e hidrovias. A paralisação vai ocorrer em todo o país e é um indicativo de greve. 
Os funcionários reivindicam a reestruturação do órgão e a unificação das carreiras, com a conseqüente atualização salarial.
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PLANEJAMENTO ABRE 107 VAGAS PARA CARGOS DE CONFIANÇA
O Ministro do Planejamento Paulo Bernardo abriu processo de seleção para a contratação de 107 funcionários em cargos comissionados. A remuneração varia entre R$ 6.396,04 (DAS-4) e R$ 1.977,31 (DAS-1). WEBPRESS

Correios fecham acordo com funcionários, e greve deve terminar 

Felipe Maia – Folha de São Paulo 

A comissão de negociações da Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Correios e Telégrafos e Similares (Fentect) chegou a um acordo nesta quarta (19) com a direção da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) a respeito do reajuste salarial da categoria.
Dessa forma, a comissão vai recomendar aos funcionários em greve que voltem ao trabalho. Os sindicatos de cada Estado devem realizar assembléias entre hoje e amanhã para decidir se suspendem a paralisação.
A proposta aceita pela categoria é: reajuste salarial de 3,74%, abono salarial de R$ 500, além de aumento linear de R$ 60 a toda a categoria a partir de janeiro. De acordo com Elias Gino, um dos integrantes da comissão de negociação, a proposta foi aceita por quatro dos sete negociadores que representam os funcionários. Também participaram da reunião, realizada em Brasília, representantes da diretoria dos Correios.
Também foi estabelecido que os grevistas não precisarão repor as horas paradas, desde que o fluxo de correspondências seja normalizado, o que deve ocorrer até o fim deste mês, segundo José Rivaldo da Silva, presidente do Sindicato dos Funcionários dos Correios em São Paulo.
De acordo com a assessoria dos Correios, há 18 milhões de objetos parados nas agências brasileiras em razão da greve.
São Paulo
Em São Paulo, o Sindicato dos Correios já começou uma assembléia para decidir se os trabalhadores voltam ou não ao trabalho. O evento ocorre na praça da Sé, região central da capital paulista, e tem participação de sete mil pessoas, de acordo com dados dos sindicalistas. A Polícia Militar ainda não tem informações sobre isso. 

Alunos da UEM são contra a greve dos professores

O DIÁRIO DO NORTE DO PARANÁO DIÁRIO DO NORTE DO PARANÁ

Uma enquete revela que a maioria dos estudantes da Universidade Estadual de Maringá (UEM) são contra a greve dos professores. A enquete, que ouviu 3.160 universitários, foi organizada por representantes de vários centros acadêmicos. Os estudantes responderam a duas questões: "Você é a favor da reivindicação dos professores?" e "Você é a favor da greve?". Quanto à reivindicação dos professores, 2.909 (92%) acham justa. Deflagrar uma greve, no entanto, não terá o apoio dos estudantes, pois 89,8% são contrários. Na última assembléia da categoria, os professores tiraram indicativo de greve para o dia 10 de outubro.

Previdência privada capta 31% a mais

O PARANÁ - São Paulo - A captação dos planos de previdência privada atingiu R$ 2,385 bilhões em julho deste ano, o que representa um crescimento de 31,41% em relação ao mesmo período do ano passado. A informação foi divulgada ontem pela Federação Nacional de Previdência Privada e Vida (Fenaprevi). 
Os planos da modalidade VGBL (Vida Gerador de Benefício Livre) tiveram aumento de 41,28% na captação, na comparação entre os meses de julho de 2007 e 2006. Já os planos na modalidade PGBL (Plano Gerador de Benefício Livre) apresentaram queda de 4,68%. 
No acumulado de janeiro a julho de 2007, o mercado de previdência complementar aberta apresentou captação total de R$ 14,8 bilhões, o que corresponde a uma alta de 26,81% em relação ao mesmo período de 2006. Assim como o verificado em julho, o resultado foi impulsionado pelos planos VGBL, que tiveram crescimento de 38,48% no período. 
Entre as seguradoras, a Bradesco Vida e Previdência liderou o ranking de captação em julho, com 38,30% do total.

MP diz que não se intimida com "pressões" e ameaça ir à Justiça 
Em resposta ao governador Roberto Requião (PMDB), Ministério Público afirma que também vai combater "atos atentatórios ao seu livre exercício"

por ADRIANO KOTSAN - GAZETA DO POVO ONLINE

O Ministério Público do Paraná (MP), por meio de nota assinada pelo procurador-geral de Justiça Milton Riquelme de Macedo, respondeu às novas “investidas” do governador Roberto Requião (PMDB). Segundo Riquelme, o MP "não se intimidará com eventuais pressões que venha a sofrer, e nem deixará de cumprir sua função institucional" e vai combater “atos atentatórios ao seu livre exercício”. O órgão também promete se defender das ofensas recebidas nas últimas semanas. "Serão adotadas todas medidas legais cabíveis em relação a ofensas tendentes a atingir a honra do Ministério Público do Estado do Paraná", afirma o texto.
Na terça-feira (18), durante a reunião semanal do secretariado, Requião propôs acabar com a autonomia do MP para definir os próprios salários, forçar os promotores e procuradores a devolver uma parte dos vencimentos que o governo considera irregular e rever as aposentadorias dos membros do MP que se aposentaram antes da criação da Paranaprevidência, em 1998.

A resposta do MP veio no final da manhã desta quarta-feira (19), por meio de nota oficial (leia a íntegra da nota no box ao fim da página). No texto, o procurador-geral de Justiça, Milton Riquelme de Macedo, afirma que o órgão nunca se intitulou como “Poder do Estado”, mas que possui “independência política, funcional e administrativa na estrutura estatal, porque as garantias que lhe são conferidas pertencem à própria sociedade, posto que é na defesa de seus elevados interesses que atua a Instituição.”
Sobre o salário praticado no MP, Riquelme explica que o valor “é pago em parcela única e está previsto em lei”. Em relação às aposentadorias do MP, o procurador-geral afirmou que todos os benefícios seguiram as leis vigentes à época em que foram concedidas. 
Por fim, em tom decidido, o texto afirma que o órgão “não se intimidará com eventuais pressões que venha a sofrer, e nem deixará de cumprir sua função institucional de zelar pelo efetivo respeito por parte dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual, nos exatos termos do art. 129, inc. II, da nossa Carta Magna.”
Troca de farpas
Na terça-feira, Requião, além de propor o anteprojeto de lei para acabar com os aumentos salariais de promotores e procuradores do MP sem autorização da Assembléia Legislativa, também sugeriu aos deputados estaduais que elaborem um projeto de lei para "congelar" os salários dos promotores e procuradores até que todas as carreiras estaduais de nível universitário alcancem vencimentos equivalentes aos do MP.
As declarações do governador provocaram uma reação da Associação Paranaense do Ministério Público (APMP). A presidente da associação, Maria Tereza Uille Gomes, também por meio de nota oficial, afirmou que o anteprojeto de lei que o governador enviou à Assembléia Legislativa é “desnecessário, contraditório e inconstitucional”.
Obras do PAC apresentam indícios de irregularidades
Levantamento do TCU aponta que 29 obras do PAC devem ser paralisadas; PR é estado com maior registro de problemas graves

Brasília - Principal instrumento do governo federal para tentar promover o crescimento econômico do País, o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) teve ontem nada menos do que 29 de suas obras incluídas pelo Tribunal de Contas da União (TCU) no relatório de obras públicas com indícios de irregularidades graves paralisantes. Ao todo, essas obras do PAC envolvem recursos de cerca de R$ 2,99 bilhões. 
A inclusão na lista faz com que as obras tenham seus recursos orçamentários bloqueados e o andamento paralisado por decisão do Congresso Nacional até que as irregularidades apontadas sejam sanadas. 
O relatório do ministro Benjamin Zymler foi aprovado ontem pelo plenário do TCU e detectou um total de 77 obras com irregularidades graves paralisantes e outras 102 com irregularidades graves, mas que não exigem paralisação e bloqueio dos bens. Apenas 52 obras da União foram consideradas regulares num universo de 231 fiscalizações. 
Na sua maioria, os problemas encontrados pelo TCU tratam de irregularidades nas execuções dos convênios, superfaturamento de preços, alterações indevidas de projetos e problemas no processo licitatório, entre outros. 
O ministro Benjamim Zymler constata que o alto percentual de irregularidades descobertas vêm se mantendo desde a década passada, em torno de 30% a 40% das fiscalizações feitas. Este ano, o percentual chegou a 33,3%. 
''Esse número é absurdo. Esse número choca. Nós já perdemos a sensibilidade com esse número'', afirmou Zymler. ''Não há como tapar o sol com a peneira. Uma parte dessas irregularidades deve ser debitada à corrupção'', acrescentou. 
Obras do PAC para infra-estrutura, especialmente em rodovias, aparecem na lista das obras com maior gravidade. 
Nas 77 obras com maiores problemas, o Paraná é o Estado com maior incidência de ocorrências: 11 casos. São Paulo aparece com quatro casos. 
Entre as obras com indícios de irregularidades no Paraná, estão as de modernização e adequação do sistema de produção da Refinaria Presidente Getúlio Vargas (Repar) - subsidiária da Petrobras -, em Araucária, Região Metropolitana de Curitiba. As demais são obras emergenciais de recuperação de estradas ou construção de trechos rodoviários, de responsabilidade do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (Dnit). 
Sobre as obras na Repar, o relatório do TCU aponta sobrepreço, irregularidades na administração do contrato e ausência, no edital, de critério de aceitabilidade de preços máximos. 
Já em relação às obras do Dnit, o relatório revela como falha mais frequente a ''ausência de justificativa para preços acima dos de sistemas de referência, conforme determinado na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)'' e deficiências ou inexistência de projetos básico/executivo. As obras apontadas no relatório são em Marechal Cândido Rondon, Francisco Alves, Guaíra, Lapa, São Mateus do Sul, União da Vitória, Foz do Iguaçu e Campo Mourão. 
A Folha de Londrina não conseguiu contato com os órgãos citados. (Com Reportagem Local)

Marcelo de Moraes - Agência Estado
Amop tem 229 delegados na 3a Conferência das Cidades

O PARANÁ - Cascavel - Dos 1.092 delegados que participam na próxima quarta e quinta-feira da 3ª Conferência Estadual das Cidades, 229 são da Associação dos Municípios do Oeste do Paraná (Amop). 
A informação é da coordenação geral do encontro, que prevê a participação dos 346 municípios que aderiram ao processo. 
Entre as cidades da associação com população superior a 20 mil habitantes, que deveriam obrigatoriamente realizar a conferência municipal para eleger seus delegados, Foz do Iguaçu, cidade sede do encontro estadual, terá o maior número de representantes: 40 no total. Cascavel terá 38 delegados e Toledo 20. Marechal Cândido Rondon, Medianeira, Santa Helena e São Miguel do Iguaçu contarão com dez representantes cada, Palotina nove e Guaíra oito. Apenas Assis Chautebriand ficará sem representação. 

RUTH BOLOGNESE – Folha de Londrina

Sem voz 
Nesta questão da Copel e pedágios, o poderoso Conselho de Administração da Companhia anda cordeirinho, cordeirinho. Ninguém ousa levantar a voz contra o néo-empreiteiro Roberto Requião. 

Sem decisão 
E aqueles copelianos tradicionais, de extrema fidelidade à Companhia, ou foram escanteados pelo atual governo, por aposentadorias ou por desgosto. Ou morreram. 
Daí que as decisões são tomadas mesmo é no Palácio Iguaçu. E com o apoio total dos deputados amestrados, quer dizer, da base aliada. 

Quem perde 
O resumo da ópera sobre a Copel & Grupos Diversos disputarem o pedágio de rodovias federais é muito simples. 
Primeiro cenário: se o consórcio da Copel não der curto-circuito e ganhar a licitação, a tarifa será baixa, sem cobrir os custos reais. Resultado: nós pagaremos a diferença. 

Quem perde de novo 
Segundo cenário: se a Copel está entrando para melar a licitação, o que agrada aos selvagens capitalistas empreiteiros que não engolem o edital de licitação, nós seremos enterrados nos buracos federais das rodovias. 
E, de novo, pagaremos a conta. 

Pedras no caminho 
Não é por nada não, mas o prefeito Beto Richa não terá uma reeleição como um dos passeios de kart que costuma dar por aí. Se a petista Gleisi Hoffmann fechar com o PMDB, com Osmar Dias e atrair as viúvas de Jaime Lerner e de Cássio Taniguchi, eis aí uma eleição disputadíssima para a Prefeitura da Capital. 

O amigo da sogra 
E pode ficar mais complicado ainda o caminho de Richa se começarem a pipocar denúncias a la Ezequias Moreira, o ex-chefe de gabinete do prefeito que manteve, milagrosamente, a sogra empregada na equipe de Richa por 11 anos contra um exercício de mandato de deputado de apenas três anos. 
Por tudo isso, nosso Alberto Roberto já é chamado em Curitiba de ''O Amigo da Sogra''. 

Até que enfim 
O Instituto Teotônio Vilela organiza um seminário que discutirá o futuro da Sercomtel nos próximos dias 21 e 22 de setembro, no Hotel Crystal. Finalmente alguém se interessa em debater o assunto. Este silêncio obsequioso dos londrinenses sobre a Sercomtel já estava dando urticária. 

Felicidade geral 
Tem ONGs sérias (poucas), ONGs chatas (muitas) e ONGs laranjas (de perder as contas). No Congresso está empacada uma CPI para investigá-las. O motivo deve ser o fato de que em 2008, ano de eleições, o governo federal vai distribuir R$ 3 bilhões, isso mesmo, R$ 3 bi, ou R$ 1 bilhão a mais do que distribuiu neste ano. 

Outros interesses 
Em companhia das ONGs, para receber todo este dinheirão, estão as Oscips, as tais Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 
Vai ter tanto interesse assim lá em casa. 

Rádio católica 
A PUC-PR não vendeu a rádio B2 de Curitiba, como se comenta na praça. Vendeu a antiga Rádio Paraná AM, e para o padre Reginaldo Mazzotti, imitador constante do mega sucesso católico Marcelo Rossi. 

Tradição 
A B2, Ondas Curtas, a rádio mais antiga do Brasil e marca dos Irmãos Maristas, por tradição e resultados financeiros, não está à venda. 

Duas perguntas ao Ratinho 
Os leitores sempre atentos desta coluna enviaram duas perguntas ao ex-pobre, ex-apresentador e atual empresário dos ramos de mídia, agronegócio, café no bule e afins: 
1) Depois de rico, Ratinho voltou lá em Jandaia do Sul e pagou o pedaço de bolo que afanou da padaria? 
2) E as contas do Genésio Alfaiate, de Londrina, ainda continuam penduradas? 
Com a palavra... 

Só VIPs no Cirque 
Pode ser piada, mas vale reproduzir aqui: como o Cirque de Soleil se apresenta para platéias que têm poder aquisitivo para arcar com o preço dos ingressos, ou seja, os verdadeiros VIPs paranaenses, o pessoal do interior não se avexou. 
Chegam em grupos no guichê e se apresentam também como VIPs - Viemos do Interior do Paraná. 

Daltônicas 
De pequenas confusões 
Aos 7 anos, a guria chocou a família ao declarar, em alto e bom som durante o almoço de domingo: ''Quando a gente viaja, o pai sempre compra maconha na estrada''. 
Estava confundindo maconha com pamonha.

POLÍTICA E PODER – DIÁRIO DA MANHÃ

roselivalerio@gmail.com
A DÚVIDA 
“O Estado estará autorizado a abrir créditos suplementares para incorporar nessa empresa. De onde vem o dinheiro para esse aporte?”, questiona o deputado Durval Amaral (DEM), do bloco de Oposição ao governo, no caso de o Estado do Paraná vencer a licitação para exploração dos novos pontos de pedágio definidos pelo governo federal. Ele desconfia da possibilidade do pedágio ser “subsidiado com recursos do tesouro estadual e até mesmo com a elevação da tarifa de energia (por causa da participação da Copel na eventual futura empresa), para cobrir possíveis rombos”.
Depois da audiência pública de anteontem na Assembléia Legislativa, a Comissão de Constituição e Justiça se reuniria ontem, em sessão extraordinária, para apreciar o projeto que autoriza o governo paranaense em conjunto com a Copel a formar uma empresa para participar da licitação do pedágio. A intenção e, se vencer a licitação, pelo menos nas praças novas a tarifa ser mais baixa. 

ÀS PRESSAS
O projeto continua tramitando, portanto, em regime de urgência. E pode estar completamente votado na Assembléia Legislativa até esta quinta-feira, já que o governo tem maioria na Casa para aprová-lo. A pressa toda é porque a licitação para exploração dos pontos de pedágio será no dia 9 de outubro.
Mas o governo deixou para última hora porque quis. O governo Lula vem anunciando novos pontos de pedágio em rodovias federais desde o ano passado.

CRÍTICA
No seu papel, o líder da Oposição na Assembléia, deputado Valdir Rossoni (PSDB), ainda ontem continuava cabreiro com a participação da Copel na empresa estatal que será criada para operar o pedágio.
O tucano notou “indícios que o projeto do governo não é sério”, até porque foi elaborado às pressas. O edital para participar na licitação foi liberado pelo governo federal desde o dia 18 de julho e somente no dia 13 deste mês, o projeto foi encaminhado à Assembléia.
Valdir Rossoni

FACTÓIDE
“Essa lei está cheia de falhas porque não foi estudada. Foi criada pela ânsia do governador para criar um novo fato político. Houve um descuido na propositura da lei que poderá gerar grande prejuízo para a população”, acusa Rossoni.

PENDENGA 
O líder da Oposição alertou que o projeto, da maneira como está, sofrerá várias ações na Justiça. “Existem vários pontos do projeto que são inconstitucionais, o que deixa margem para qualquer advogado entrar com uma ação de inconstitucionalidade. Se nós parlamentares, que não somos especialistas, já detectamos brechas na lei, imagine os advogados das concessionárias”, ressaltou Rossoni.

TRAUMA
O líder da Oposição ironiza ao avaliar que é mais uma iniciativa do governador ligada ao trauma que o pedágio lhe causou e que estaria levando-o a “mais uma manipulação inconseqüente”. 
Para o tucano, Requião é traumatizado com esse tema porque se elegeu em 2002 prometendo baixar ou acabar com o pedágio. “Não fez nem uma coisa nem outra e quase perdeu a reeleição em 2006. Agora tenta inventar uma justificativa para a promessa não cumprida. Uma mágica que não vai ter conseqüências práticas, mas que pode gerar grandes prejuízos para o Paraná”, profetiza.

DIZ ELE
Durval Amaral, presidente da CCJ, destacou que apenas um parágrafo está correto em toda a mensagem do governo sobre a empresa de pedágio. “Somente um não tem ilegalidade. A matéria toda tem que ser corrigida. Da maneira como está não tem como ser votada em plenário. Cabe ao relator fazer essas correções”, recomenda.
Amaral acredita que o projeto foi criado por uma questão ideológica do governador. “Ele quer provar para o país que é possível fazer uma tarifa de pedágio mais barata. Mas o risco é nosso, dos paranaenses, que teremos que pagar por todos os usuários dos outros Estados”.

VOTO ABERTO
Foi mesmo reativada ontem por um grupo de deputados federais a Frente Parlamentar pelo Voto Aberto. Mas eles têm o desafio até amanhã de recolher 271 assinaturas entre deputados federais e senadores para encaminhar ao presidente da Câmara dos Deputados, Arlindo Chinaglia (PT/SP), o pedido de aceleração da votação da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 349/2001, que acaba com o voto secreto nos Legislativos federal, estadual e municipal.

ESPERANÇA
Entre os deputados que participaram do ato de relançamento da Frente, o otimismo é grande, apesar da tarefa ser difícil. “Este é o momento certo para a votação da proposta. O povo brasileiro espera uma resposta positiva do Congresso Nacional para contrapor a absolvição do senador Renan Calheiros do processo de cassação”, explica o deputado federal do Paraná, Marcelo Almeida (PMDB), eleito 2º secretário executivo da Frente. O deputado federal Gustavo Fruet, é o 2º vice-presidente da Frente. 

A PROPÓSITO
O presidente da Câmara Federal, Arlindo Chinaglia, disse ontem que já incluiu a PEC 349/01, que acaba com o voto secreto nos legislativos federal, estadual e municipal, mais de 70 vezes na pauta do Plenário. 

O CASO
A PEC foi votada em primeiro turno no ano passado e precisa ser votada em segundo turno para ser encaminhada ao Senado. As informações são da Agência Câmara em resposta aos parlamentares e lideranças políticas que têm cobrado prioridade para a votação da PEC no Congresso. 
“Eu acho que, em vez de produzir factóides políticos, é melhor articular politicamente para que o Colégio de Líderes, de fato, estabeleça a proposta como prioridade, assim como a Presidência da Casa já estabeleceu”, afirmou. 
Chinaglia afirmou que, como presidente da Câmara, seu dever é incluir a matéria na pauta. Já a votação da matéria, segundo ele, depende de acordo entre os partidos. “Não bastam discursos a favor da proposta”. Tem razão, mas está aí esta Frente que parece estar mostrando o contrário.

ELEIÇÃO
A eleição municipal do ano que vem está “bombando” no PMDB. Na primeira reunião com os pré-candidatos a vereador no próximo ano apareceram 85, entre eles, o recém filiado, vereador José Roberto Sandoval, os ex-deputados estaduais Bradock e Alborghetti. 
“Videntes eleitorais” peemedebistas previram que o partido irá explodir nas urnas e fará oito cadeiras para a legislatura 2009-2013.

NA REGIÃO
Falando no PMDB, dos 26 municípios da Região Metropolitana de Curitiba reúnem-se neste sábado para discutir uma estratégia conjunta para as eleições de 2008. O Encontro Metropolitano da Grande Curitiba será no Clube Concórdia. Pela manhã haverá uma palestra sobre “Direito Eleitoral”.

PROGRAMA
À tarde, os presidentes dos diretórios municipais falam sobre o panorama político e eleitoral de suas cidades. Às 16h, o secretário estadual de Comunicação Social, Airton Pissetti, dará palestra sobre “Comunicação e Marketing Político”. 

DISCURSO 
Prefeitos, vereadores, pré-candidatos e dirigentes municipais do PMDB participarão do evento cujos objetivos são conhecer a realidade de cada cidade e começar a formular projetos comuns para a região.
Nas eleições municipais de 2008, o PMDB do Paraná pretende ter um discurso homogêneo em relação a temas como a inserção social e as políticas públicas de redução das desigualdades.

REAÇÃO
Do Ministério Público, em nota oficial, sobre os valores salariais que têm sido questionados pelo governador Roberto Requião (PMDB): “O salário auferido pelo Ministério Público do Paraná, denominado subsídio, é pago em parcela única e está previsto em lei, na qual é estabelecida política remuneratória inclusive no que tange aos respectivos valores, rigorosamente na média percebida por todos os demais Ministérios Públicos do País e, sobretudo, absolutamente obedientes ao teto constitucional, que por todos os servidores, de qualquer natureza, deve ser respeitado”.
A nota foi assinada pelo Procurador-Geral de Justiça, Milton Riquelme de Macedo.

ITAIPU
O diretor-geral brasileiro da Itaipu Binacional, Jorge Miguel Samek, afirmou que toda a dívida da empresa estará paga em 2023. Em pronunciamento junto à Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, no Congresso Nacional, Samek mostrou o cronograma de pagamentos de toda a dívida de Itaipu, que terá uma receita operacional este ano de US$ 2,8 bilhões.

DÍVIDA
A dívida de Itaipu, informou seu diretor, está em cerca de US$ 20 bilhões. Até 2023, entretanto, serão desembolsados US$ 32,3 bilhões para pagá-la, atendendo também a seus encargos. A usina, orçada inicialmente em US$ 12,2 bilhões, consumiu US$ 27 bilhões para ser concretizada, informou Samek. Itaipu fornece 20% da energia consumida no Brasil e 95% da consumida no Paraguai.

AUDIÊNCIA
Na audiência pública requerida pelo deputado Dr. Rosinha (PT-PR), Samek relatou que, da receita operacional da empresa, 75% estão comprometidos com pagamento de dívidas e encargos, restando 14% para royalties e 11% para fazer frente a despesas operacionais. Afirmou que, desde 2004, Itaipu está em dia com seus compromissos financeiros, não necessitando mais de financiamentos.

TUCANOS
O ninho tucano escolheu ontem o presidente do diretório municipal. A composição da chapa do PSDB solidifica as lideranças do prefeito Beto Richa e do deputado federal Gustavo Fruet em Curitiba. A presidência continua nas mãos do vereador e presidente da Câmara Municipal, João Cláudio Derosso, responsável direto pela homologação da candidatura de Richa em 2004. O vice é o vereador Celso Torquato, ligado ao deputado federal Gustavo Fruet.

VIAGENS PÚBLICAS 
A Assembléia Legislativa aprovou nesta semana o projeto de lei do deputado Ney Leprevost (PP) que estabelece normas para a publicidade de viagens de funcionários públicos comissionados ou concursados ao exterior.
Segundo Leprevost, a idéia do projeto surgiu após a constatação de que o Diário Oficial do Estado não dá especificações sobre as contas pagas pelo erário público referentes a viagens.

EM DETALHES
“Esse projeto visa acima de tudo a transparência”, explica o deputado. De acordo com a matéria o governo deve publicar no Diário Oficial informações detalhadas sobre as viagens como o nome do servidor que viajou, a motivação e o destino da viagem, a data de partida e de retorno, e o valor gasto pelo erário público.

E ISSO AÍ
“Se as viagens de servidores públicos ao exterior são pagas pelo erário público, o Diário Oficial do Estado tem o dever de publicar informações. Desta maneira toda a população poderá ter conhecimento dos custos, quem foi, e por qual motivo”, afirma Ney.

PANORAMA POLÍTICO – O PARANÁ

Pedro Washington 

Descrença generalizada 
Encurralado pela reação popular encabeçada pelas classes produtoras que já não suportam o peso da carga tributária indecorosa e improdutiva que recai sobre os ombros de empresas e pessoas físicas neste país, o governo dá sinais de que pretende negociar. Para poder contar com os quase 40 bilhões de reais que irá arrecadar neste ano e nos próximos ( para só ficar no governo Lula que chega a 2010), pretende prorrogar a contribuição “provisória”, CPMF, até 2011. Promete começar à partir de 2008 a desonerar gradualmente a famigerada contribuição. Antes, porém o governo quer a aprovação da matéria. Nem a “velhinha de Taubaté”, personagem do Luiz Fernando Veríssimo ao tempo do presidente Figueiredo, acredita que após conseguir seu intento o governo concorde em discutir reduções. O Eremildo, “o idiota”, do jornalista Élio Gaspari, também não! Além disso, para aumentar a incredulidade popular vem o ministro da Fazenda, Guido Mantega fazer afirmações que beiram a cretinice. Discutindo o assunto afirmou que a CPMF é um imposto que não é sequer percebido pelo povão. Até porque, pobre não tem conta em banco, raciocina, com a lucidez de quem vive na “ilha da fantasia chamada Brasília”. Mas come, bebe e dentro das suas limitações satisfaz outras necessidades sobre as quais funciona o efeito cascata desse imposto (imposto sim e não contribuição que só recebe esse nome para passar estados e municípios para trás). Cruel por ser cobrado em cada transação que se faz, assoberbando o imenso caudal de tributos que o brasileiro é obrigado a pagar. Sem nenhum retorno, apenas para sustentar a fantástica máquina burocrática criada para infernizar a vida do contribuinte. 

De Brasília 
Pelo menos 40 deputados já negociam com o governo para garantir a prorrogação da CPMF, em troca de vantagens pessoais. A Contribuição, marcada sob pressão pelas classes produtoras corre o risco de, para ter sua prorrogação garantida, transformar-se em outro “mensalão” ainda maior. 

Endurecimento 
O governador Roberto Requião (foto) endureceu de vez na sua luta contra o Ministério Público. Sua nova investida contra promotores  e procuradores prevê congelamento de salários, reajustes, gratificações e vantagens concedidos sem autorização legal. Mas transfere à Assembléia a responsabilidade de conceder qualquer novo benefício à categoria. 

Em silêncio 
Em contrapartida o MP, que todos imaginavam indiferente às denúncias que ocorriam contra a administração estadual, trabalha na surdina. Está levantando todos os problemas denunciados, especialmente pela oposição. O difícil de aceitar, tanto num caso como no outro, é ações só ocorrerem quando as partes se sentem ofendidas, como se governo e cargos públicos fossem propriedades particulares.   

Vivência... 
Vereador Ademar Bloch, de Nova Santa Rosa, oeste do Paraná explicando ao colunista que o projeto governamental “Trator Solidário”, pelo qual se adquire um trator com 30% de desconto, pagando em valor correspondente a sacas de milho, não é tudo isso! A saca é cotada para efeito de pagamento em R$ 14 reais. 

...interiorana 
Ademar ensina que um trator (R$ 70 mil) pelo projeto governamental custaria o equivalente a 3.5 mil sacas. Como porém hoje o milho está cotado a R$ 20,40, o valor real desse volume corresponderia a R$ 71.400,00. Isso se não houverem juros e correção monetária. A vantagem só seria o tempo de resgate. É como ensinava meu velho pai: “negociar com o governo, salvando a sacaria já fez bom negócio”. Com a palavra o secretário Valter Bianchini. 

Sem governo 
Grandes Rios, município do vale do Ivaí, vive uma situação sui-generis. A prefeita Eliane Ricieri (PMDB), irritada com a postura do presidente da Câmara municipal que insiste em não colocar em votação projetos da prefeitura, mandou veículos oficiais bloquearem a entrada da Casa de Leis municipal. 

Anarquismo 
O vereador Adilson Francini (PT), presidente da Câmara, por sua vez suspendeu as sessões até que os veículos municipais sejam retirados. O perigo é a população descobrir, reforçando uma tese desta coluna de que existe governo demais em cima do brasileiro,  que sem prefeitura e sem câmara a cidade vive melhor. Sem governo federal, Câmara e Senado, com certeza. 

Entendimento 
Ao não apresentar o relatório para ser votado na Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, que poria fim à multa aplicada ao Estado por conta dos títulos podres do Banestado, o senador Valdir Raupp (foto) disse aguardar entendimento em andamento entre o governo do Paraná e o Itaú. 

Em choque 
De Jozélia Broliani, Procuradora Geral do Esatado: “É uma decisão que agrada ao governador”, garantiu. O Itaú deve impor como condição para aceitar entendimento o direito de retomar as contas do Estado. 
E.mail: prpress@terra.com.br

Copel debate participação no leilão de pedágio
Dirigentes da estatal mostram a analistas e investidores que companhia pode ter lucro com exploração do pedágio

Curitiba - A Copel deve terminar até o final de setembro os estudos de viabilidade sobre a possibilidade de participar no leilão de concessão de trechos de rodovias federais que passam pelo Paraná. Caso a avaliação mostre que os empreendimentos são viáveis e que é possível obter uma rentabilidade adequada do investimento, a empresa vai estabelecer parcerias com empresas que têm expertise na área de rodovias. O leilão acontece no dia 9 de outubro. 

Ontem, o presidente da Copel, Rubens Ghilardi, e o diretor de finanças e relações com investidores, Paulo Roberto Trompczynski, participaram de uma teleconferência com analistas de mercado e investidores para prestar esclarecimentos sobre o assunto. ''A Copel acredita que é possível concorrer em igualdade de condições com as empresas privadas e ter uma rentabilidade de 8,95%'', disse. 
Ele afirmou que será indispensável ter parceria com empresas da área de rodovias. ''É preciso ter acervo técnico com empresas construtoras de estradas'', explicou. A idéia é mesmo que a Copel seja majoritária nestas parcerias, ou seja, com 60% das ações. A estatal já está em conversação com várias companhias mas ainda não pode revelar nomes. Do total a ser investido, 40% será com recursos próprios e o restante através de financiamentos do BNDES para 25 anos de concessão. 
O presidente da Copel disse que se a empresa não vencer o leilão, há outros empreendimentos em estudo dentro e fora do setor elétrico. Ele acredita que as tarifas menores que a estatal pretende praticar não vão prejudicar em nada a rentabilidade. Ghilardi ressaltou que a companhia tem parcerias privadas na Elejor e na Usina Termelétrica de Araucária. Ele acredita que a entrada da Copel na área de rodovias não vai prejudicar em nada a transparência e a governança corporativa da empresa. 
Trompczynski disse ainda que a Copel vai focar a participação apenas em rodovias federais. A estatal não pretende entrar em outros serviços como manutenção de rodovias. Mas, ele destacou que, se a taxa de retorno não for compatível, a estatal não vai entrar no negócio. ''O que a Copel não pode fazer é ficar parada, esperando que saiam novos empreendimentos do setor elétrico, mantendo ociosos recursos que poderiam aumentar seus resultados'', disse Ghilardi. Segundo ele, a área de transmissão está quase impossível de competir. Destacou ainda que há uma grande intenção de investir na área de telefonia. 
O presidente da Copel disse ainda que, apesar de a tarifa de energia ter tendência de subir, as novas usinas estão com dificuldade na área ambiental e de tarifas. Segundo ele, a Copel vai entrar na área de estradas com sócios que tenham expertise no negócio. 
Ghilardi esclareceu que o estudo de viabilidade para entrar na área de rodovias foi pedido pelo Governo do Estado, que é o acionista majoritário. ''Não foi uma iniciativa direta da Copel (o estudo)'', afirmou. Segundo ele, o estatuto da Copel prevê a participação em outras empresas através da Copel Empreendimentos, empresa que foi constituída na compra da UEG Araucária. 
A Copel pretende investir R$ 520 milhões no trecho 6 (BR-116 Curitiba a São Paulo), R$ 381 milhões no trecho 7 (BR-116, BR-376 e BR-101 de Curitiba até Florianópolis) e R$ 179 milhões no trecho 2 (BR-116 de Curitiba até a divisa de Santa Catarina com o Rio Grande do Sul) o que totaliza cerca de R$ 1 bilhão. - Andréa Bertoldi - Equipe da Folha de Londrina

